
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 940749 - MG (2024/0322817-5)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : FELIPE CANDIDO DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS VENÍCIO FERNANDES ARÊDES - DF019954
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI. 
DESCLASSIFICAÇÃO OU IMPRONÚNCIA. ACÓRDÃO COM 
TRÂNSITO EM JULGADO. CONDENAÇÃO SUPERVENIENTE PELO 
TRIBUNAL DO JÚRI. PERDA DO OBJETO. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou que 
a superveniência de sentença condenatória esvazia a alegação de 
nulidade da pronúncia (...) (AgRg no HC n. 429.228/PR, Sexta Turma, 
rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, julgado em 26/02/2019, DJe de 
12/03/2019).
2. Com a análise exauriente da matéria relativa à suposta nulidade 
na sentença condenatória, o novo título deverá ser impugnado, 
originalmente, perante o Tribunal a quo, pois, segundo a 
jurisprudência desta Corte, a supressão de instância impede o 
conhecimento da pretensão defensiva.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.
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Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI. 
DESCLASSIFICAÇÃO OU IMPRONÚNCIA. ACÓRDÃO COM 
TRÂNSITO EM JULGADO. CONDENAÇÃO SUPERVENIENTE PELO 
TRIBUNAL DO JÚRI. PERDA DO OBJETO. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou que 
a superveniência de sentença condenatória esvazia a alegação de 
nulidade da pronúncia (...) (AgRg no HC n. 429.228/PR, Sexta Turma, 
rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, julgado em 26/02/2019, DJe de 
12/03/2019).
2. Com a análise exauriente da matéria relativa à suposta nulidade 
na sentença condenatória, o novo título deverá ser impugnado, 
originalmente, perante o Tribunal a quo, pois, segundo a 
jurisprudência desta Corte, a supressão de instância impede o 
conhecimento da pretensão defensiva.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FELIPE CÂNDIDO DA 

SILVA contra a decisão, por mim proferida, que julgou prejudicado o habeas 

corpus (e-STJ fls. 260/263).

A Defesa do recorrente aduz que a nulidade arguida é de natureza 

absoluta, uma vez que viola normas constitucionais e legais de ordem pública, 

as quais não podem ser convalidadas ou desconsideradas pelo decurso do 

tempo.

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso assim 

não se entenda, que seja o agravo regimental submetido ao Órgão Colegiado. 
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É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não verifico 

fundamentos suficientes para infirmar a decisão agravada, cuja conclusão 

mantenho.

A decisão impugnada está assim fundamentada (e-STJ fls. 261/262):
 
Em consulta ao site do Tribunal de origem (autos n. 0014180-
95.2019.8.13.0558, da Vara Única da Comarca de Rio Pomba - MG), 
constata-se que em 13/09/2024 foi realizada a sessão do Tribunal do 
Júri, que condenou o paciente como incurso no artigo 121, caput, do 
Código Penal e artigos 304 e 305, do Código de Trânsito Brasileiro, na 
forma do artigo 69 do Código Penal, a 10 (dez) anos, 10 (dez) meses e 
20 (vinte) dias de reclusão e 01 (um) ano 09 (nove) meses e 22 (vinte e 
dois dias) de detenção.
Em 02/10/2024, o Juízo de primeira instância recebeu o recurso de 
apelação interposto pelo réu. com efeito suspensivo.
No tocante à pretensão de desclassificação e/ou impronúncia do 
paciente, entende esta Corte que A superveniência de sentença 
condenatória proferida pelo Tribunal do Júri prejudica a pretensão de 
nulidade da sentença de pronúncia. (AgRg no HC n. 751.958/ES, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
22/4/2024, DJe de 25/4/2024).
Nesses termos, constata-se que as teses estão prejudicadas em razão 
da sentença condenatória proferida pelo Tribunal do Júri em 
13/09/2024, impedindo a análise dos demais temas, que poderão ser 
analisados no julgamento da apelação. 
Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUSPENSÃO DA 
AÇÃO PENAL EM ÂMBITO LIMINAR. IMPOSSIBILIDADE. 
NULIDADE DA PRONÚNCIA. ACÓRDÃO COM TRÂNSITO EM 
JULGADO. CONDENAÇÃO SUPERVENIENTE PELO TRIBUNAL DO 
JÚRI. PERDA DO OBJETO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é quanto ao não 
cabimento de agravo regimental ou pedido de reconsideração 
contra decisão do relator que, em habeas corpus, defere ou 
indefere medida liminar, de forma motivada. Tratando-se de 
medida que não encontra previsão legal, o pleito de liminar em 
habeas corpus deve ser deferido apenas em hipóteses 
excepcionalíssimas de flagrante ofensa ou ameaça ao direito de 
locomoção do indivíduo, mediante demonstração da 
plausibilidade jurídica do direito tido como violado e do perigo da 
demora na prestação jurisdicional invocada.
2. O pedido de nulidade da pronúncia se confunde com o próprio 
mérito do writ, sendo necessário o exame circunstancial dos 
autos, o que impediu a análise em âmbito liminar.
3. Ambas as Turmas de Direito Penal do STJ têm o entendimento 
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consolidado de que a superveniência de sentença condenatória 
prejudica a pretensão de nulidade da sentença de pronúncia, 
razão pela qual fica superada a discussão posta neste writ (AgRg 
no HC n. 823.241/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 893.193/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Sexta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024). 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO 
JÚRI. INSURGÊNCIA DEFENSIVA EM FACE DA SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. PERDA DO OBJETO. SUPERVENIÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO PERANTE O CONSELHO DE SENTENÇA. 
PREJUDICADO. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre 
ao agravante impugnar especificamente os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada.
II - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
sedimentou que a superveniência da sentença, condenatória ou 
absolutória, proferida com base no veredito do Conselho de 
Sentença, torna prejudicada a insurgência defensiva em face da 
pronúncia.
Precedentes.
III - No caso concreto, o writ restou prejudicado, pois, como bem 
destacado no parecer ministerial, o agravante já restou 
condenado, em sessão plenária pelo Conselho de Sentença, à 
pena de 13 (treze) anos de reclusão em regime inicial fechado.
IV - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte 
Superior.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 774.167/AL, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 
20/12/2023.)

Evidente, assim, a perda superveniente do objeto.
Ante o exposto, julgo prejudicado o habeas corpus.
 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou que o 

entendimento de que a superveniência de sentença condenatória esvazia a 

alegação de nulidade da pronúncia (...) (AgRg no HC n. 429.228/PR, Sexta 

Turma, rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, julgado em 26/02/2019, DJe de 

12/03/2019).

Com a análise exauriente da matéria relativa à suposta nulidade na 

sentença condenatória, o novo título deverá ser impugnado, originalmente, 

perante o Tribunal a quo, pois, segundo a jurisprudência desta Corte, a 

supressão de instância impede o conhecimento da pretensão defensiva:
 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. NULIDADE DA 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA PENAL 
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CONDENATÓRIA PELO TRIBUNAL DO JÚRI. WRIT PREJUDICADO.
1. "De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
superveniência de sentença condenatória prejudica a pretensão de 
nulidade da sentença de pronúncia" (AgRg no HC n. 823.241/PR, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 19/6/2023, 
DJe de 22/6/2023).
2. Na espécie, a tese relacionada à nulidade da sentença de pronúncia 
encontra-se prejudicada pela superveniência da sentença 
condenatória, proferida pelo Conselho de Sentença, na qual os 
agravantes Felipe e Vinícius foram condenados a 12 anos e 15 anos e 
9 meses de reclusão, respectivamente, pela prática do crime de 
homicídio qualificado.
3. Habeas corpus prejudicado.
(HC n. 810.813/MT, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
13/08/2024, DJe de 16/08/2024)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI. 
INSURGÊNCIA DEFENSIVA EM FACE DA SENTENÇA DE PRONÚNCIA. 
PERDA DO OBJETO. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO PERANTE 
O CONSELHO DE SENTENÇA. PREJUDICADO. SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.
II - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça sedimentou 
que a superveniência da sentença, condenatória ou absolutória, 
proferida com base no veredito do Conselho de Sentença, torna 
prejudicada a insurgência defensiva em face da pronúncia.
Precedentes.
III - No caso concreto, o writ restou prejudicado, pois, como bem 
destacado no parecer ministerial, o agravante já restou condenado, em 
sessão plenária pelo Conselho de Sentença, à pena de 13 (treze) anos 
de reclusão em regime inicial fechado.
IV - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte 
Superior.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 774.167/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

 
Por isso, conclui-se que o recurso não traz argumentos novos capazes 

de alterar o entendimento anteriormente firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 940.749 / MG
Número Registro: 2024/0322817-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00141809520198130558 10000231230087001 141809520198130558

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS VENICIO FERNANDES AREDES
ADVOGADO : MARCOS VENÍCIO FERNANDES ARÊDES - DF019954
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : FELIPE CANDIDO DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO SIMPLES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE CANDIDO DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS VENÍCIO FERNANDES ARÊDES - DF019954
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2024 
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a 18/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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